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RESUMO

Este trabalho foi realizado com o objetivo de oferecer aos estudantes de graduação em Medicina

da Universidade Estadual de Campinas (Unicamp) a vivência de ações de saúde pública, segundo

princípios do Sistema Único de Saúde (SUS), por meio da elaboração de um projeto coletivo de

promoção da saúde ocular de crianças de 0 a 7 anos. Para isto, foi aplicado um questionário para

levantar as necessidades em relação à saúde ocular em uma amostra da população usuária do

Centro de Saúde Jardim Santa Mônica em Campinas (SP), em 2003. Nele, percebeu-se a falta de

informações sobre cuidados básicos com os olhos e de recursos e qualificação profissional para

diagnóstico e tratamento, bem como o desconhecimento dos direitos à saúde e a ausência de

medidas preventivas, principalmente para crianças. Foi desenvolvido, então, um projeto de ação e

aprendizado com alunos, professores, agentes comunitários de saúde e auxiliares de uma creche do

bairro, formando uma equipe de trabalho. Foram realizadas oficinas com essa equipe, na pers-

pectiva da promoção e proteção da saúde ocular. Para a sustentabilidade do projeto, o planeja-

mento previu a criação de um banco de óculos para a doação de armações e garantia da confecção

para as pessoas com dificuldades financeiras. A experiência da construção e da aplicação do

projeto permitiu o conhecimento, na prática, da organização dos serviços e a dinâmica do sistema

de saúde, inclusive para compreender alguns limites e sugerir políticas públicas de saúde ocular

que correspondam às necessidades da população, apontando-se o papel do médico no desenca-

deamento de um trabalho coletivo de compartilhamento de saberes e responsabilidades.

1 Faculdade de Ciências Médicas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, São Paulo, Brasil.
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ABSTRACT

The goal of this project was to promote eye health and provide

eye care to children from 0 to 7 years of age and to offer to

medical students of Unicamp the possibility of participating in

practice in a public health action carried out according to the

principles of the Brazilian Unified Health System (SUS – Sistema

Único de Saúde). In 2003, a questionnaire was applied to a

sample of users of the Jardim Santa Mônica Health Care Center

in Campinas, SP. Analysis of the data there obtained revealed

some deficiencies in the promotion of eye health such as lack of

information about basic eye care, lack of resources for treat-

ment, lack of information about the right to care by the Unified

Health System and the absence of any preventive measures,

mainly for children. Thus, a project was developed offering work-

shops for students, teachers, community health agents and per-

sonnel from a neighborhood nursery-school to enable them to

act as multipliers of the obtained knowledge and to initiate a

process of awareness building. A spectacle bank was created in

order to grant the sustainability of the project, offering the con-

fection of eye glasses with frames donated by the population

and lenses offered by the city government and some optic sto-

res to needed persons. Through this experience the medical

students could obtain some practical knowledge about the orga-

nization of health services and the dynamics of the health sys-

tem, enabling them to understand some limitations and to su-

ggest public eye health policies meeting the needs of the popu-

lation. A closer study of this project shows not only how impor-

tant this k ind of action is for the most needed segments of

society but also the role a doctor can play as someone able to

convince people to go for their rights.

A melhor maneira que nós temos de pensar mais ou menos certo

é pensar a prática e saber que esta prática não é individual, mas social.

Paulo Freire

INTRODUÇÃO

O Sistema Único de Saúde (SUS), regulamentado em 1990,
baseia-se nos princípios de integralidade, eqüidade e univer-
salidade, entre outros, e nas ações de promoção da saúde, na
prevenção de agravos à saúde, tratando, reabilitando, cola-
borando na redução das desigualdades e cuidando de cada
pessoa segundo suas necessidades, colocando a saúde como
um direito assegurado pelo Estado e provendo o acesso às
ações e aos serviços independentemente de sexo, cor, raça,
renda, ocupação ou outras características pessoais ou sociais1.

Deve haver garantia de atenção à saúde por parte do
sistema a todo e qualquer cidadão. Com a universalidade, o
indivíduo passa a ter direito de acesso a todos os serviços
públicos de saúde, assim como àqueles contratados pelo po-
der público. Saúde é direito de cidadania e dever de provi-
mento dos governos municipal, estadual e federal.

Sabe-se que, para a construção de um plano de ação de
promoção da saúde, são necessários o compromisso do go-
verno local e a participação popular nas diferentes etapas do
processo: no diagnóstico local, na execução e na avaliação,
sendo que esta última deve ser constante2. A promoção da
saúde consiste em “proporcionar aos povos os meios neces-
sários para melhorar a sua saúde e exercer um maior controle
sobre ela”, segundo a Carta de Ottawa, 19863.

Com o objetivo de fortalecer e criar espaços para a cons-
trução de políticas públicas saudáveis, o Ministério da Saúde,
no documento da política de promoção da saúde, expressa
que deve ser uma:

estratégia de articulação transversal na qual se confere
visibilidade aos fatores que colocam a saúde da popula-
ção em risco e às diferenças entre necessidades, territóri-
os e culturas presentes no nosso país, visando à criação de
mecanismos que reduzam as situações de vulnerabilida-
de, defendam radicalmente a eqüidade e incorporem a
participação e o controle sociais na gestão das políticas
públicas...4,

ampliando, dessa forma, a atuação de diferentes setores
na busca da elaboração de projetos que alcancem melhorias
na qualidade de vida.

Por outro lado, a mudança curricular nos cursos de Medi-
cina, nos últimos cinco anos, criou um espaço de possibilidade
de aprendizado com alunos a partir do primeiro ano de gra-
duação de Medicina para desenvolver projetos que mostrem
a importância e a valorização da eqüidade, a qualidade, a efi-
ciência e a relevância do trabalho em saúde e, ainda, que o
sucesso depende também da integração com outras áreas do
saber.

Publicações na área de educação médica fazem referênci-
as a programas de formação médica que desvinculam a teoria
da prática, dissociam os ciclos básico e clínico, e enfatizam
especialidades médicas ligadas ao uso intenso de tecnologias.
Isto pode contribuir para a formação de profissionais médi-
cos com uma prática impessoal, descontextualizada, de forma
a não contemplar as necessidades daqueles que procuram o
serviço de saúde5.

Assim, o que se propõe como alternativa é o desenvolvi-
mento de um processo de ensino centrado no estudante e em
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seu aprendizado, respeitando seus conhecimentos e vivênci-
as anteriores, e centrado também na relação entre professo-
res e alunos6.

Um dos objetivos principais desta mudança é formar
um médico generalista, humanista, crítico e reflexivo. Ca-
pacitado a atuar, respeitando princípios éticos, no processo
de saúde-doença em seus diferentes níveis de atenção, com
ações de promoção, prevenção, recuperação e reabilitação
à saúde, na perspectiva da integralidade da assistência, com
senso de responsabilidade social e compromisso com a ci-
dadania6.

Para ser generalista, este profissional deve entender um
pouco das diferentes áreas da saúde, principalmente os con-
ceitos e ações básicas de saúde.

Desta forma, entende-se que a apropriação dos conhe-
cimentos básicos deva incluir os da saúde ocular, fazendo
parte do processo educativo na direção da promoção da
saúde.

A falta de conhecimentos das pessoas em relação aos
seus direitos à saúde se amplia para as outras áreas e, con-
forme registrado em alguns trabalhos científicos, principal-
mente em áreas específicas. Sperandio7, em 1999, apontou
que grande parte dos próprios enfermeiros e pediatras que
trabalhavam nos centros de saúde de Campinas naquele ano
desconheciam as ações básicas de saúde ocular e recomen-
dou que deveriam ser capacitados para aplicação das ações
de saúde ocular em respeito à lei e ao direito de acesso às
ações básicas de saúde. Ele refere ainda que os objetivos de
programas educativos em saúde ocular deveriam contem-
plar não apenas acesso a conhecimentos sobre a área, mas
também mudanças de atitudes e de práticas da população,
dos serviços públicos, privados e filantrópicos, e também a
formação dos alunos, principalmente dos cursos de Medici-
na e Enfermagem.

Aproveitando o espaço de formação criado a partir da
mudança curricular, este trabalho teve como objetivo descre-
ver a experiência da construção coletiva de um projeto inter-
setorial na perspectiva da promoção da saúde, especificamen-
te na área de saúde ocular, desenvolvido por alguns discentes
de primeiro ano de Medicina da Universidade Estadual de
Campinas (Unicamp), em 2003, sob a coordenação da pesqui-
sadora Ana Maria Girotti Sperandio, do Departamento de
Medicina Preventiva e Social, no Bairro Santa Mônica, em
Campinas (SP).

O artigo abordará a situação, em linhas gerais, da saúde
ocular no Brasil; em seguida, os objetivos, metodologias, re-
sultados e conclusões do projeto desenvolvido pelos alunos
de primeiro ano em 2003.

Saúde ocular: dados ainda em construção

Situando a saúde ocular no contexto da saúde pública,
dados preliminares do IBGE do Censo de 2000 indicam que a
primeira causa de deficiência entre 24,5 milhões de deficientes
brasileiros é a visual, representando 48,1% do total, o que
revela um aumento na busca do serviço de saúde ocular para
resolver os problemas sentidos. Cerca de 20% das crianças
em idade escolar apresentam algum problema ocular, e apro-
ximadamente 95% deles poderiam ser evitados se fossem apli-
cadas ações de promoção e prevenção por meio do processo
educativo8. Kara-José9, um dos autores de referência nacional
de trabalhos direcionados à saúde pública, destacou a impor-
tância de desenvolver ações preventivas com crianças.

A Organização Mundial da Saúde esclarece que cerca de
70% dos casos de cegueira mundial poderiam ser evitados se
utilizássemos técnicas simples, de baixo custo, como a de apli-
cação de testes para avaliar a quantidade de visão10,11,12.

Atualmente, a situação da área corresponde, em sua gran-
de maioria, a iniciativas de triagens visuais em escolares e
programas para os idosos, com soluções curativas diante dos
problemas detectados. É imprescindível deixar claro que não
se pretende priorizar uma “parte do corpo”, os olhos, já que
o indivíduo é uma totalidade, incluindo um corpo, sentimen-
tos, emoções, valores, e que se desenvolve imerso em uma
dada realidade social, econômica, política e cultural. Isto im-
plica, portanto, encarar a saúde ocular como parte integrante
da saúde, entendida em seu sentido amplo, como processo
biológico-social, e vislumbrar as possibilidades de direcionar
estratégias específicas na perspectiva da promoção da saúde e
prevenção de problemas.

O processo de construção/reconstrução das práticas de
saúde ocular busca a socialização de conhecimentos básicos da
área em questão e, mediante um processo participativo de uma
dada população, contribuir para o fortalecimento individual e
coletivo, conduzindo à construção de práticas transformado-
ras do quadro atual. Desta forma, abrem-se oportunidades para
a construção de novas políticas públicas em saúde ocular, en-
volvendo a articulação de conhecimentos de distintas discipli-
nas e o ato de colocá-los ao alcance de outros cidadãos e, com
eles, construir novos conhecimentos e novas práticas.

Esta deveria ser a concepção norteadora na construção de
projetos de promoção da saúde ocular. O pressuposto de situ-
ar desse modo a saúde ocular indica que uma boa condição de
saúde ocular faz parte de uma boa condição de saúde. E esta,
constituindo um direito do cidadão, permite entender que
qualquer pessoa tem o direito de conhecer e preservar sua
saúde ocular, cabendo ao Estado a atenção e os cuidados ne-
cessários para mantê-la.
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METODOLOGIA

Projeto desenvolvido com os alunos de Medicina

  O projeto desenvolveu-se a partir da disciplina Ações de
Saúde Pública, ministrada no primeiro ano de Medicina da
Unicamp, em 2003, e que tem como proposta analisar a situa-
ção das comunidades de Campinas utilizando técnicas para
diagnóstico e indicadores de saúde. O objetivo é capacitar os
discentes para trabalhos com grupos de diferentes atores so-
ciais por meio da aplicação de programas de prevenção e edu-
cação em saúde.

No desenvolvimento deste projeto, que inclui a constru-
ção coletiva de ações na direção da promoção da saúde, foi
considerada a premissa do SUS. Para isto, foi eleita uma área
– a saúde ocular – para a construção de ações estratégicas de
promoção da saúde na linha da pesquisa-ação13.

As ações em Saúde Pública propostas neste projeto se
pautaram nos eixos da promoção da saúde como referida no
documento do Ministério da Saúde, que aponta a necessidade
de articulação entre os diferentes setores para reduzirmos as
desigualdades 4.

O projeto foi elaborado com base nos princípios do SUS,
em especial a universalidade de acesso aos serviços de saúde

em todos os níveis de assistência; a integralidade de assistên-
cia, entendida como conjunto articulado e contínuo das ações
e serviços preventivos e curativos, individuais e coletivos,
exigidos para cada caso em todos os níveis de complexidade
do sistema; preservação da autonomia das pessoas na defesa
de sua integralidade física e moral; igualdade de assistência à
saúde, sem preconceitos e privilégios de qualquer espécie; o
direito à informação, das pessoas assistidas, sobre sua saúde
e, ainda, a participação da comunidade – tudo isso definido na
chamada Lei Orgânica da Saúde, n° 8.080, de 19 de setembro
de 1990 14.

Esse projeto teve como objetivos levantar as necessida-
des em saúde ocular da população do Jardim Santa Mônica;
elaborar coletivamente um projeto a partir das necessidades
levantadas, envolvendo outras instituições; a partir do proje-
to, promover a saúde ocular por meio da realização de diag-
nóstico e tratamento precoces, e prevenção de problemas vi-
suais em crianças de 0 a 7 anos; desencadear uma ação com-
pleta que constituísse a vivência do princípio da integralidade,
partindo do reconhecimento do problema e chegando à im-
plantação de ações corretivas de curto, médio e longo prazo,
buscando a multiplicação de conhecimentos dos diferentes
atores sociais; caracterizar, junto à população-alvo, a saúde
ocular como um direito e uma necessidade enquanto ação
básica de saúde e forma de prevenção eficaz contra os princi-

pais e mais prevalentes problemas visuais; vivenciar, por par-
te dos estudantes de graduação do primeiro ano de Medicina,
uma experiência de realização de ações em saúde pública –
considerando, para isto, a análise da situação de um território
(quanto à saúde ocular) e chegando a uma ação efetiva de
intervenção.

Na primeira etapa, os estudantes do grupo envolvidos no
projeto realizaram, por meio de um questionário, o reconhe-
cimento do território (Bairro Jardim Santa Mônica, Campi-
nas, SP) e o levantamento dos problemas de saúde, por inter-
médio de observações diretas e de dados fornecidos pelo Cen-
tro de Saúde, com o auxílio de agentes comunitários e mora-
dores do bairro.

Na segunda etapa, com o auxílio do docente responsável,
foi indicado um profissional para a implementação da pro-
posta mais relevante segundo a análise do questionário apli-
cado. A partir das discussões entre docentes, discentes e re-
presentantes da equipe técnica acerca das necessidades de saúde
da comunidade do Jardim Santa Mônica, foi decidido realizar
uma ação na área de saúde ocular, considerando também a
grande demanda nessa área.

Dessa forma, um novo questionário (Anexo) foi aplicado
no Centro de Saúde, pelo qual se verificou o desconhecimen-
to da população pesquisada a respeito de seus direitos à pro-
moção e proteção de sua saúde visual, aos cuidados que de-
vem ser tomados com os olhos e se já haviam realizado al-
gum tipo de triagem visual (consulta, tratamento).

As respostas obtidas com o questionário confirmaram a
suspeita levantada pelo grupo: a de que havia um déficit de
conhecimentos em relação à saúde ocular e ao acesso às ações
básicas de saúde ocular. Além disso, foi notada a ausência de
ações básicas preventivas entre crianças de até sete anos, pe-
ríodo crítico para a formação do sistema visual e durante o
qual se pode evitar o desenvolvimento e a instalação de defi-
ciências que após esse período se tornarão irreversíveis.

Identificadas as necessidades, iniciou-se a elaboração de
um projeto de ação coletivo, voltado à promoção da saúde
ocular e à prevenção precoce de problemas visuais em crian-
ças dessa faixa etária, para solucionar as deficiências encontra-
das15. O projeto de ação foi apresentado à direção da creche
existente no bairro, que o aceitou, considerando sua impor-
tância para a promoção da saúde ocular. Assim, foi realizado
um processo de capacitação por meio de oficinas com discen-
tes da Unicamp, agentes comunitários de saúde e professores
da creche para a aplicação dos testes de triagem visual. As
oficinas foram oferecidas por profissionais especializados em
Oftalmologia e Saúde Pública, para transmitir informações
básicas, técnicas para a realização de testes de acuidade visual
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e informações sobre direitos e deveres do usuário do Sistema
Único de Saúde no que diz respeito a ações básicas de saúde
com as crianças.

Foi realizado, então, um processo de capacitação, por meio
de oficinas oferecidas aos estudantes de Medicina, agentes de
saúde e professores da creche, por profissionais especializa-
dos na área de Oftalmologia* e Ortóptica/Saúde Pública (a
responsável pelo projeto). O material constava de apostilas e
fotos de casos clínicos. Os conteúdos transmitidos foram: in-
formações básicas acerca da anatomia do aparelho visual; co-
nhecimento das principais doenças do aparelho visual, seus
tratamentos e medidas de prevenção, assim como técnicas
para realização de testes de acuidade visual; direitos e deveres
do usuário do Sistema Único de Saúde no que diz respeito às
ações básicas de saúde junto às crianças; técnicas de avaliação
da acuidade visual.

 O projeto de ação previa também a triagem visual, reali-
zando os testes de Snellen nas crianças a partir de cinco anos;
Angular “Mãozinha”10, de três a quatro anos; e de Reação à
Oclusão, de zero a dois anos. A triagem foi efetuada na creche
municipal Centro de Educação Municipal Escola Infantil Maria
Aparecida Cacciolato, localizada no bairro Santa Mônica, em
Campinas**.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

O segundo questionário aplicado aos usuários do Centro
de Saúde comprovou a necessidade de realizar ações de pro-
moção e prevenção da saúde ocular na comunidade do Jar-
dim Santa Mônica.

Em primeiro lugar, observou-se que 58% dos indivíduos
pesquisados referiu acreditar que enxergava de maneira sa-
tisfatória, respondendo a questão “O(a) Sr(a). enxerga bem?”.
Isto “pode sugerir uma redução da percepção crítica da popu-
lação sobre sua saúde, tanto pelos formatos das respostas
(freqüentemente iniciadas por “eu acho que”), quanto pela
pouca importância que os indivíduos parecem dar à saúde
ocular, mostrando-se acomodados mesmo quando sua visão
está abaixo do ideal.

Além disso, considerando-se que os testes de acuidade
visual constituem ações básicas de saúde e, portanto, são prer-
rogativas das unidades básicas (segundo os princípios do SUS),
foi possível notar que essas ações básicas não estão sendo
cumpridas de forma satisfatória, visto que apenas 17,6% dos
entrevistados referem ter passado por testes visuais no Cen-

tro de Saúde local. Ao mesmo tempo, 58,8% dos entrevista-
dos referem já ter realizado consultas em serviços de Oftal-
mologia, encaminhados, porém, em sua maioria, por afec-
ções diversas ou necessidades burocráticas – como, por exem-
plo, Carteira Nacional de Habilitação –, não diretamente rela-
cionadas à verificação de acuidade visual, e muitos procura-
ram o serviço privado.

Esses dados revelam um quadro em que a saúde ocular é
parcialmente negligenciada. Tal situação pode partir tanto dos
usuários, que desconhecem a importância da saúde ocular e
os recursos de que dispõem para exercer seus direitos (ações
básicas de saúde), ou então das instituições e pessoas, que não
realizam efetivamente seu papel de promover a saúde ocular
e prevenir problemas visuais.

Observou-se, ainda, que 25 dos 51 entrevistados afirma-
ram não ter consciência de quais são os cuidados que se deve
ter em relação aos olhos, evidenciando ainda mais um quadro
de deficiência inclusive de ações educativas para a população.
Entre os que puderam citar algumas medidas importantes
para garantir a saúde ocular, os principais cuidados mencio-
nados foram: não ficar próximo à televisão ou computador,
não ferir os olhos e sempre lavá-los. Apenas um indivíduo
citou o uso de óculos, e somente quatro mencionaram a con-
sulta médica, um dado que pode salientar o desconhecimento
das pessoas tanto em relação à própria importância dessas
duas medidas, quanto à necessidade e direito que possuem de
receber medidas de promoção da saúde ocular e prevenção
por meio de testes periódicos e tratamentos que possam ser
necessários.

O panorama se completa com a informação de que 72,5%
dos usuários pesquisados referiram não usar óculos, e o res-
tante (27,5%) afirmou utilizar ou já haver utilizado tal trata-
mento. Foi possível observar que parte desses indivíduos
passou pela última consulta havia mais de um ano, não priori-
zando a importância de realizar consultas médicas periodica-
mente. Alguns usuários, ainda, referiram a falta de recursos
financeiros como motivo para não utilizarem os óculos, mes-
mo com recomendação médica, o que mostra a importância
da ação do SUS, que deveria promover o acesso de todos às
medidas de tratamento.

A partir da aplicação dos questionários à população dos
bairros Jardim Santa Mônica e Jardim São Marcos do municí-
pio de Campinas, São Paulo, pelos estudantes do primeiro
ano de Medicina da Unicamp, a análise dos dados revelou:

• Falta de informação quanto às doenças relacionadas ao
sistema visual humano;

• Desconhecimento dos direitos dos usuários do SUS, em
especial no que diz respeito à saúde ocular;

* Dr. Cláudio Muniz, médico oftalmologista do Centro de Especialidades de Campinas.

** Professora responsável pelas atividades do projeto na creche Maria Aparecida.
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• Desconhecimento das formas de prevenção de proble-
mas visuais e cuidados com os olhos;

• Falta de recursos para tratamentos oftalmológicos, ge-
rando casos não tratados ou terapêuticas abandona-
das;

• Falta de uma política pública que contemple as estraté-
gias de promoção da saúde ocular e prevenção de pro-
blemas visuais.

A partir da definição das necessidades, desenvolveu-se
um projeto de ação para amenizar as deficiências encontra-
das e instrumentalizar a população para que, com atores soci-
ais atuantes no processo de saúde-doença local, pudessem
agir como multiplicadores de conhecimento, buscando a sus-
tentabilidade das ações desencadeadas. Esse projeto teve como
alvo definido as crianças menores de sete anos. Justifica-se
essa escolha devido ao período crítico de plasticidade neural
do sistema visual terminar por volta dessa idade, permitindo
corrigir totalmente problemas visuais.

O envolvimento de vários atores sociais foi importante
na conjugação de esforços nas áreas de saúde e educação,
elevando sua abrangência, desencadeando um processo de
conscientização e permitindo a continuidade do projeto.

Alunos do primeiro ano (2003) de Medicina realizam testes
visuais em crianças da creche em Campinas (SP)

Ao todo, 93 crianças foram triadas e submetidas a testes
de acuidade visual – 10 na faixa etária de até 3 anos; 21 de 3 a
4 anos; e 62 entre 5 e 7 anos. Do total de crianças triadas, 80
não apresentaram sinais de deficiência visual; daquelas que
apresentaram problemas, 8 foram encaminhadas.

Foi necessário o conhecimento de técnicas básicas de abor-
dagem com algumas crianças, para aprender sobre elas, devi-
do à pouca idade de algumas, ou para lidar com a aversão a
alguns testes. A utilização de brinquedos e técnicas simples foi
de grande valia para conquistar a atenção da criança ao teste.
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Ao final do projeto, e respeitando o princípio de integra-
lidade do SUS e a responsabilidade inerente ao desencadea-
mento de ações de saúde numa comunidade, foram forneci-
dos óculos para os casos confirmados na consulta com oftal-
mologista. Esta consulta foi agendada pelos professores e pelos
profissionais do Centro de Saúde, com vagas reservadas a
partir de um acordo estabelecido antes do início do projeto.

Construiu-se, então, um banco de óculos, sustentado ini-
cialmente por doações de armações pela população, pelos es-
tudantes envolvidos no projeto e pela Tecnol, empresa do
setor. Esse banco ficou sediado no Centro de Saúde; a confec-
ção das lentes ficou sob a responsabilidade da Óptica da Uni-
versidade Estadual de Campinas. Esta ação mostrou-se neces-
sária devido à declaração de alguns usuários, que afirmaram
não utilizar óculos devido à falta de recursos para adquiri-los,
buscando-se, assim, alternativas para a construção da assis-
tência integral à saúde, papel que deveria ser do SUS.

RECOMENDAÇÕES

É importante lembrar que o desenvolvimento ocular ocor-
re nos primeiros sete anos de vida16 e, portanto, o setor públi-
co/administrativo, a saúde, a educação e a população devem
se responsabilizar pelas ações de promoção e proteção à saú-
de ocular, principalmente desta faixa etária7.

Lembre-se, ainda, que a Lei Federal 8.080/90 pontua que
é dever do Estado garantir a saúde por meio da formulação e
execução de políticas econômicas e sociais que visem à redu-
ção de riscos de doenças e de outros agravos e ao estabeleci-
mento de condições que assegurem acesso universal e iguali-
tário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção e
recuperação (Brasil, Lei 8.080/90)14.

É importante trabalhar na construção de projetos coletivos,
para obtermos respostas mais qualitativas às estratégias do Sis-
tema Único de Saúde e articulá-las com a utilização do recurso
pedagógico de práticas de ensino que envolvem universidade,
Centro de Saúde e população, formando uma triangulação em
que a maioria de seus representantes – alunos, professores, pro-
fissionais da saúde e cidadãos – deve se envolver para alcançar-
mos o SUS que queremos, com direitos e deveres.

CONCLUSÃO

O trabalho demonstrou a carência de informações de parte
da população do bairro de Santa Mônica sobre direitos concer-
nentes à saúde ocular, bem como sobre o acesso ao aprendiza-
do de medidas preventivas contra doenças visuais. Grande
parte dela considera satisfatória a condição em que se encontra
sua saúde ocular e não intenta averiguar possíveis problemas,
mesmo que alguns sinais ou sintomas estejam em evidência.

Tal realidade se torna ainda mais perigosa principalmente quan-
do se trata da saúde ocular de crianças de até sete anos, que está
sendo colocada numa escala menor de importância pelos pais,
professores e serviço de saúde, visto que exames de acuidade
visual são realizados raramente, mesmo na rede pública.

Analisando os números obtidos, vimos que 8,6% das crian-
ças apresentaram algum tipo de deficiência visual. Esse número
é significativo e comprova a importância das atividades realiza-
das em termos de respeito à promoção da saúde e do bem-estar
das crianças que vivem no bairro Santa Mônica, em Campinas.

Ao iniciarem as atividades práticas, os alunos relataram a
importância do contato direto com as crianças e com os pro-
fessores, podendo-se inferir que muitas delas apresentam di-
ficuldades de aprendizado e na atenção às aulas ou atividades,
e têm comportamentos apáticos, tanto em sala de aula como
no desenvolvimento de atividades extracurriculares. Devido
aos vários problemas de visão constatados, acreditamos em
um forte indício de correlação entre esses dois fatos.

Sob a supervisão técnica da professora, aprendemos a
aplicar diversos tipos de testes de acuidade visual, aprofunda-
mos nossos conhecimentos sobre patologias oculares e pude-
mos ter contato próximo com a rede pública de saúde, por
meio de atividades realizadas no Centro de Saúde do bairro.
Constatamos que esse bairro necessitava de investimento nos
recursos humanos existentes, visando à promoção da saúde.

Destaque-se o trabalho dos professores e funcionários da
creche municipal, de grande importância para realizar os tes-
tes de maneira mais organizada e completa, e o conhecimen-
to fluir na prática, demonstrando a importância da constru-
ção da parceria, da intersetorialidade e da multiplicação de
conhecimentos básicos.

Enquanto proposta de ensino para aprender as ações bá-
sicas de saúde e funcionamento do SUS, houve grande aceita-
ção e envolvimento dos alunos, pois puderam acompanhar o
levantamento das necessidades de uma amostra da popula-
ção usuária da unidade de saúde Santa Mônica; a elaboração
do projeto junto com a unidade escolar e da saúde; a implan-
tação do projeto; o levantamento dos recursos humanos e
materiais necessários; e a organização do banco de óculos
para suprir essa necessidade.

Foi constatado que o SUS tem dificuldade de resolver uma
questão fundamental: como trabalhar a complexidade de agir
e construir políticas públicas que atendam os princípios da
integralidade e da eqüidade – promover, proteger e recupe-
rar a saúde –, cumprindo os deveres constitucionais.

Acredita-se que, para os alunos, o aprendizado maior foi
na direção de fortalecer a idéia de realizar projetos articula-
dos, em que atuem diferentes instituições e pessoas, com pa-
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péis e interesses definidos claramente para alcançar os objeti-
vos comuns e colaborar na melhoria da qualidade de vida.

A participação neste projeto permitiu aos estudantes expe-
rimentar uma nova forma de aprendizado, na qual o conheci-
mento é construído de forma ativa e horizontal, por meio da
gestão conjunta do trabalho com docentes, funcionários da cre-
che e agentes comunitários, desde o levantamento das necessi-
dades locais, até o fornecimento do tratamento aos pacientes
triados, vivenciando o princípio de integralidade do SUS.

Foi criado, ainda, um espaço para a elaboração de críticas
sobre as políticas de saúde, por meio da percepção da carência
na área da saúde ocular, tanto pela ausência de conhecimento
da população sobre seus direitos, quanto pela pouca impor-
tância dada pelos profissionais de saúde visual.
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Errata

O nome correto do autor do artigo intitulado “A Universidade colaborando na construção
de um projeto de promoção da saúde: relato de experiência de um grupo de alunos de
Medicina da Unicamp, Campinas, SP, Brasil”, publicado na Rev. Bras. Educ Med. 2006; 30(3), é
MARCOS THEÓPHILO GALASSO.



O arquivo disponível sofreu correções conforme ERRATA publicada no Volume 31 Número 3 da revista.




